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CIVIL/CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO  DE FINANCIAMENTO DE 
VEÍCULO  AUTOMOTOR.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS. 
EXPOSIÇÃO  NUMÉRICA  DAS  TAXAS  PACTUADAS. 
DUODÉCUPLO  DA TAXA MENSAL SUPERIOR À  TAXA 
ANUAL.  PERCENTUAIS  EXPRESSAMENTE 
CONVENCIONADOS.  LEGALIDADE.  ENTENDIMENTO 
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM  SEDE  DE 
RECURSO  REPETITIVO.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  557, 
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
SEGUIMENTO NEGADO.

- O Superior Tribunal de Justiça entende que nas operações 
realizadas  pelas  instituições  financeiras  permite-se  a 
capitalização  dos  juros  na  periodicidade  mensal  quando 
pactuada,  desde  que  celebradas  a  partir  da  publicação  da 
Medida Provisória  n.  1.963-17/2000,  reeditada pela  Medida 
Provisória 2.170-36/2001.

-  A previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual 
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir 
a cobrança da taxa efetiva anual contratada.
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Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  José  Edson de 
Oliveira contra sentença de fls.100/103, prolatada pelo Juízo da 4ª Vara Cível da 
Comarca da Capital que, nos autos da Ação de Revisão Contratual c/c Repetição 
do Indébito c/c Antecipação dos Efeitos da Sentença de Mérito, por ele ajuizada 
em face do Banco Panamericano S/A, julgou improcedentes os pleitos iniciais.

Em  razões  recursais,  encartadas  às  fls.109/118,  o  apelante 
sustenta que o decisum merece reforma nesta Corte, alegando, para tanto, que não 
há no contrato cláusula que autorize a capitalização de juros, sendo esta ilegal, e 
que está sendo cobrada taxa de juros superior à 1% ao mês. 

Aduz que a presente demanda tem por anseio principal o 
restabelecimento  do  equilíbrio  contratual,  por  meio  da  revisão  e  anulação  de 
cláusulas  dúbias,  indevidas,  ilegais,  questionáveis  e  que  a  prejudicam 
exageradamente, notadamente por ser parte hipossuficiente na relação.

Requer o provimento do apelo para que seja  reformada a 
sentença, determinando o recálculo do contrato, aplicando-se a taxa de juros de 
1% ao mês e de forma simples, bem como, condenando o apelado à repetição do 
indébito. 

Não  obstante  intimada,  a  parte  apelada  deixou  de  ofertar 
contrarrazões.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.127/130,  opina  pelo 
desprovimento do recurso, mantendo-se integralmente a sentença vergastada.

É o relatório.

D e c i d o .

O  ponto  controvertido  do  presente  recurso  cinge-se  à 
legalidade da  capitalização  mensal  dos  juros  no  contrato  de  financiamento  de 
veículo firmado entre José Edson de Oliveira e o Banco Panamericano S/A.

Inicialmente, insta frisar que a revisão judicial do contrato é 
juridicamente possível, calcada em preceitos constitucionais e nas regras de direito 
comum. Entretanto é importante ressaltar que a alteração das cláusulas contratuais 
pactuadas  somente  ocorrerá  acaso  comprovada  pela  parte  autora  a  efetiva 
abusividade, em respeito à natureza de liberalidade das cláusulas contratuais e do 
princípio da boa-fé contratual. 
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Primordialmente, vale ressaltar que o  contrato encartado às 
fls. 15/21 deixa claro que os juros foram capitalizados de forma expressa, conforme 
pode-se observar a exposição numérica entre as  taxas anual (32,97%) e  mensal 
(2,37%) no quadro referente aos Dados da Operação, inclusas nos itens 3.12 e 3.13 
do pacto em análise.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
nas operações realizadas pelas instituições financeiras permite-se a capitalização 
dos juros na periodicidade mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir 
da  publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000,  reeditada  pela  Medida 
Provisória 2.170-36/2001.

Vejamos:

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO EM 12% AO ANO. LIMITE 
AFASTADO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL DE  JUROS.  LEGALIDADE 
DA  COBRANÇA.  JUROS  REMUNERATÓRIOS  NO  PERÍODO  DE 
INADIMPLEMENTO. SÚMULA N.  296/STJ.  1.  A alteração  da taxa de 
juros  remuneratórios  pactuada  em  mútuo  bancário  depende  da 
demonstração  cabal  de  sua  abusividade  em  relação  à  taxa  média  do 
mercado (recurso especial  repetitivo n. 1.112.879/PR).  2. Nos contratos 
bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-
17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal 
dos juros, desde que expressamente prevista no ajuste. A previsão, no 
contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal  é  suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 
contratada  (recurso  especial  repetitivo  n.  973.827/RS). 3.  "os  juros 
remuneratórios,  não  cumuláveis  com a comissão  de  permanência,  são 
devidos  no  período  de  inadimplência,  à  taxa  média  de  mercado 
estipulada  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  limitada  ao  percentual 
contratado" (súmula n. 296/STJ). 4. Recurso Especial provido. (STJ; REsp 
1.396.863; Proc. 2013/0254832-0; RS; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio 
de Noronha; DJE 25/05/2015)

Em julgado firmado pela 2ª Seção do STJ, segundo o rito dos 
recursos repetitivos para os efeitos do art. 543-C do CPC, a exposição numérica 
entre as taxas são dotadas de clareza e precisão para aferir  a periodicidade da 
capitalização dos juros, pois a taxa  anual é superior ao duodécuplo da  mensal. 

In verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS. 
LEGALIDADE. 1.  No julgamento do Recurso Especial  973.827, julgado 
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segundo o rito dos recursos repetitivos, foram firmadas, pela 2ª Seção, as 
seguintes teses para os efeitos do art.  543-C do CPC: - "É permitida a 
capitalização  de  juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em 
contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da  Medida 
Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 
expressamente  pactuada.  "  -  "A  capitalização  dos  juros  em 
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 
clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior 
ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 
efetiva  anual  contratada".  2.  Hipótese  em  que  foram  expressamente 
pactuadas  as  taxas  de  juros  mensal  e  anual,  cuja  observância,  não 
havendo prova de abusividade, é de rigor. 3. Agravo regimental provido. 
(STJ; AgRg-Ag-REsp 94.486; Proc. 2011/0297351-9; SC; Quarta Turma; Relª 
Min. Isabel Gallotti; Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012).  

Tendo  em  vista  que  os  autos  noticiam  a  existência  do 
contrato  celebrado  sob  a  égide  da  referida  norma,  é  cabível  a  incidência  da 
capitalização mensal de juros.

Inexistindo cobranças em quantias indevidas no pacto, não 
há que levantar questionamento acerca de restituição do indébito.

Insta ressaltar que, de acordo com o caput do art. 20 do CPC, 
a sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e 
os  honorários  advocatícios,  razão  pela  qual  não  merece  corrigenda  a  decisão 
vergastada.

Por fim, consoante o art. 557,  caput, do Código de Processo 
Civil,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  com esteio  no art.  557,  caput,  do Estatuto 
Processual  Civil,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO, 
mantendo a sentença prolatada em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 26 de maio de 2015

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                        Relatora
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